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A ,simpatia pelo parlamentarismo que 
começa a circular nas cúpulas militares 
állida' encontra desconfiança logo abaixo 
ti£,Iiiérarquia, das Forças Armadas junto 
á'nficiais superiores que servem nas maio-
0Wcidades, entre os quais uma parcela 
tkniderável receia que o Congresso Nacio-
rfiá não tenha condições de tocar o Gover-
fiá com independência. 

di recente reunião fora de Brasília en-
tlië Oficiais superiores, todos concordaram 
que, nos últimos anos, o Congresso não 
soube resistir a pressão de grupos sociais 
driri Ya■,or de medidas questionáveis do pon-
tO'de?Vista da governabilidade do país. "O 
Oilárésso revelou-se incapaz de resistir a 
ama pressão de 150 pessoas em seus corre-
(:ii:eS"; foi a palavra de ordem na reunião. 

A!.piísição de oficiais superiores não re-
«esentá; no entanto, um veto à adoção do 
Orlrnelitarismo como sistema de gover-' 

mas apenas a necessidade de uma re-
finkáó 'menos emocional ou circunstancial 
e'lfi torno da questão, enquanto os próprios 

parlamentares poderiam demonstrar de 
maneira mais consistente a disposição de_ 
trabalhar com independência e moralizar 
seus costumes. 

Não seria um veto definitivo inclusive 
porque o próprio Executivo encontra hoje 
dificuldade para tocar o governo com auto-
nomia ou mesmo em articularse para uma 
ação conjunta como Congresso. "O Exe-
cutivo e o Legislativo, hoje em dia, estão 
voltados mais para o confronto, numa si-
tuação agravada pela disputa presidencial 
na qual cada corrente deseja, uma posição 
melhor", ponderou-se. 

Nessa situação, o gesto de empresários 
paulistas em levar às lideranças parla-
mentares, na última quinta-feira, um pla-
no de emergência para a economia chega 
a parcelas de oficiais não como uma afron-
ta ao Executivo, mas como um comporta-
mento natural face a duas coisas: 

O aumento das responsabilidades par-
lamentares com a nova Constituição. 

A necessidade de uma ação conjunta 
entre todos os poderes e a sociedade para 
retirar o Estado da crise. 


